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Dando nome
às coisas
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Cannabis, cânhamo
e maconha

Qual a relevância de estudar
essas diferenças?

Esses termos são, muitas vezes, usados
como sinônimos, mas eles se referem a
plantas com características diferentes e
têm significados jurídicos diferentes. Saber
essa distinção é crucial para juristas.
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Taxonomia
clássica

Um grupo de plantas do "norte", com
baixo teor de intoxicação e grande
produção de fibras e sementes
(Cannabis sativa), quando
domesticadas, e a sua variedade
espontânea (Cannabis ruderalis);
Um grupo de plantas do "sul" com
elevado potencial inebriante
(Cannabis indica).

É tradicional a classificação que define:

Cannabis sativa,
1737. 

Carl Linnaeus.

Cannabis indica,
1785. 

Jean Baptiste
Lamarck.

Cannabis
ruderalis, 1924. 

D. E. Janischevsky.

Fonte: Small, E., & Cronquist, A. (1976). A Practical and Natural Taxonomy for Cannabis. Taxon, 25(4), 405–435. 



Surge do intenso cruzamento genético para
obter variedades com características
específicas.

Alto teor de fibras, quantidade de
sementes ou perfil de canabinoides.

Surgiram muitas genéticas de plantas com
características físicas semelhantes, tornado
difícil diferenciá-las taxonomicamente.

A falta de padrões uniformes para
classificação botânica da cannabis
também contribui para a confusão
taxonômica.

Dificuldades na
classificação



"A classificação das variantes do gênero Cannabis
tornou-se, recentemente [1976], objeto de acalorado
debate nos tribunais norte-americanos. A alegação feita
foi de que o nome C. sativa, que é usado para denotar
drogas canábicas (maconha, haxixe, óleo de haxixe) na
maior parte da legislação norte-americana, é
insuficientemente abrangente para proscrever todos os
tipos de maconha, porque aqui estão outras espécies de
Cannabis, notadamente C. ruderalis Jan. e C. indica Lam.,
e que essas últimas espécies são, portanto, "legais"."

Qual o problema?
Ficava difícil proibir.

Fonte: Small, E., & Cronquist, A. (1976). A Practical and Natural Taxonomy for Cannabis. Taxon, 25(4), 405–435. 



Fato
bruto

Fato enquanto
enunciado

A norma existe para ser aplicada a eventos fáticos. Por
isso, sua aplicação precisa ser precedida de um evento
no mundo real. Esse evento é descrito como fato bruto.
Na descrição do fato bruto, existem elementos
relevantes e elementos irrelevantes para o direito.

E.g.: Uma pessoa de 57 anos dirigia um carro a
156km/h, vestindo uma camisa marrom, às 17h, com
boné.

Depois a depuração dos elementos juridicamente
irrelevantes para o direito, resta um fato enquanto
enunciado, não mais um fato bruto. 

É esse fato enquanto enunciado que pode ser
subsumido ao antecedente da proposição que é a
premissa maior do silogismo. 

Significado jurídico
A proposição jurídica não se confunde com fato que ela abarca. As proposições jurídicas prescrevem condutas que
devem ser seguidas, não fazem afirmações sobre como de fato são ou foram os eventos do mundo. Um fato é
verdadeiro ou falso, enquanto uma proposição jurídica é válida ou inválida. Por isso, uma norma, seja uma regra ou um
princípio aplicado, têm uma estrutura se (P), então (Q).

Fonte: LARENZ, K. Metodologia da Ciência do Direito, 7ª ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2014, e 
MACCORMICK, N. Argumentação Jurídica e Teoria Do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 



Quimiotipo como
critério jurídico
Dada a insuficiência do critério taxonômico
para definir as espécies de cannabis, os
Estados têm utilizado quimiotipos para
diferenciar o que é cânhamo e o que é
maconha.

Um quimiotipo pode ser definido como
"uma subespécie de uma planta que tem as
mesmas características morfológicas que
outros membros da espécie, mas produz
diferentes quantidades de componentes
químicos em seus óleos essenciais". 

Fonte: https://www.collinsdictionary.com/dictionary/english/chemotype



Problemas de
falta
uniformização

O Brasil tem uma norma geral que cria
uma proibição genérica à cannabis e seus
derivados. As permissões são feitas por
meio de exceções, como as RDCs 327 e
660, da ANVISA.

É comum encontrar textos e leis que criam
uma dicotomia entre "cannabis" e
cânhamo quando, na verdade, todo
cânhamo é cannabis.

DIFERENTES CRITÉRIOS

O LIMBO BRASILEIRO
CANNABIS X CÂNHAMO
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Como os países têm regulações
diferentes, o mesmo produto pode ter
diferentes classificações jurídicas a
depender do país que se encontrar.



Cannabis

A planta Cannabis é considerada
monoespecífica (Cannabis sativa

L.), que é dividida em várias
subespécies (C. sativa subsp.

sativa, C. sativa subsp. indica, C.
sativa subsp. ruderalis e outras).

Cânhamo

É uma variedade de Cannabis
sativa cultivada  para fins

industriais, como fibra, óleo de
semente e sementes, e

contém baixos níveis de delta-
9 THC.

Normalmente é diferenciada
pelas normas nacionais como

quimiotipos não-
psicotrópicos.

Maconha

Maconha é normalmente é usado
para se referir às flores, óleo ou

resina que contêm delta-9 THC e
podem ser usadas para fins
recreativos ou medicinais. A

classificação também depende
do país.



Regulação
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A Portaria nº 344/98, da
ANVISA, cria uma proibição
geral para a comercialização,
importação e exportação de
cannabis e às substâncias
derivadas dela.

As regras atuais criam
exceções ao regime geral e
permitem algumas formas de
cannabis no país.

Proibição
Geral



Normas



Principais normas que embasam a
Portaria nº 344/98

Convenção Única sobre
Entorpecentes

Combate o abuso de drogas por
meio de ações internacionais
coordenadas. (i) limitação da posse,
do uso, da troca, da distribuição, da
importação, da exportação, da
manufatura e da produção de
drogas; (ii) combater o tráfico por
meio da cooperação internacional.

Convenção sobre
Substâncias Psicotrópicas

Estabelece um sistema de controle
internacional para substâncias
psicotrópicas, e é uma reação à
expansão e diversificação do
espectro do abuso de drogas.  

Convenção Contra o Tráfico
Ilícito de Entorpecentes e
Substâncias Psicotrópicas

Fornece medidas abrangentes
contra o tráfico de drogas, inclusive
métodos contra a lavagem de
dinheiro e o fortalecimento do
controle de percussores químicos.

Lei de Drogas

Institui o Sistema Nacional de
Políticas Públicas sobre Drogas;
estabelece normas para repressão
à produção não autorizada e ao
tráfico ilícito de drogas; define
crimes e dá outras providências.

1961 1971 1988 1976/2006



Principais normas
atuais

RDC 327 RDC 660
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Registro sanitário
Autorização de
Funcionamento da
Empresa (AFE);
Autorização Especial
(AE); Certificado de Boas
Práticas de Fabricação
(CBPF) de Medicamentos
da empresa fabricante
do produto; e outros.

Limite de THC
Os produtos devem
ter,
predominantemente,
CBD e não mais que
0,2% de THC. A menos
que sejam destinados
a cuidados paliativos
exclusivamente para
pacientes sem outras
alternativas.

Forma de uso
Os produtos de
cannabis serão
autorizados apenas
para uso oral ou nasal.
Substâncias isoladas
de origem sintética ou
semissintética não
podem ser
adicionadas aos
produtos, exceto
excipientes.

Publicidade
Qualquer publicidade
de produtos de
Cannabis é proibida.
Os produtos não
podem ter nomes
comerciais. Devem
ser designados com
o nome do derivado
vegetal ou
fitofármaco seguido
do nome da empresa.

Venda nas farmácias (327)



Exemplo (327)



Importação

Permite a importação
de “Produto Derivado de
Cannabis” por pessoa
física, para uso próprio,
mediante prescrição
prévia de profissional
legalmente autorizado,
para tratamento de
saúde.

Regularização

O produto importado
deverá ser produzido e
distribuído por
estabelecimentos
devidamente
regularizados perante
as autoridades de
seus países de origem.

Registro

Os pacientes devem
se cadastrar na
Anvisa, por meio do
formulário eletrônico
para importação e
uso de Produto
Derivado da
Cannabis, disponível
no Portal de Serviços
do Governo Federal.

Aprovação
simplificada
A aprovação do registro
se dará por meio de
análise simplificada no
caso dos Produtos
Derivados da Cannabis
contidos na Nota
Técnica emitida pela
Gerência de Produtos
Controlados da Anvisa.

Importação direta (660)



Exemplo (660)

Disponível em: https://easelabsglobal.com/produtos/elc-1500/



Precisão
Maior precisão significa maiores possibilidades.

A segurança jurídica que vem com a precisão permite previsibilidade
ao empreendedor e estabilidade nas decisões do regulador.

A confiança da na indústria aumenta, ajudando a desestigmatizar os
usos da planta.
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